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Estado do Rio Grande do Sul

MUNICÍPIO DE ARATIBA

Rua Luiz Loeser, 287 – Centro – Fone: (54) 376-1114 - CNPJ 87.613.469/0001-84

99.770-000 - ARATIBA – RS

PROJETO DE LEI  MUNICIPAL Nº077  DE 30 DE JULHO DE 2020
ALTERA DIPOSITIVO DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL - LEI MUNICIPAL Nº1.508, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1998 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

                     O Prefeito Municipal de Aratiba, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais,

                   FAÇO SABER:

                     Que a Câmara Municipal de Vereadores de Aratiba, aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

                    Art. 1º  Altera a redação do parágrafo único, do art. 9º, da Lei Municipal nº1.508 de  21 de dezembro de 1998, que vigorará com a seguinte redação: 

                   “Art. 9º Os preços do m² da gleba e o do metro quadrado de terreno padrão  e de cada tipo de construção serão estabelecidos nos anexos a presente lei, observados os critérios estipulados nos artigos 7º e 8º.

              Parágrafo único. Na hipótese de simples atualização da base de cálculo adotada para lançamento do imposto no exercício seguinte, o Executivo baixará Decreto corrigindo os valores baseado na média anual desses 04 (quatro)  índices: IGPM-FG, INPC-IBGE, ICV-DIEESE e IPC-FIPE.”
                Art. 2º   Esta Lei entrará em vigor  na data de sua publicação,  convalidando todos  os procedimentos  executados  anteriormente.

                Art. 3º    Revogam-se as disposições em contrário.


    GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARATIBA, aos 30  de  julho de 2020.

GUILHERME EUGENIO GRANZOTTO,

Prefeito Municipal.
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JUSTIFICATIVA

O  Projeto de Lei nº077, que altera a redação do parágrafo único, do art. 9º, da Lei Municipal nº1.508 de  21 de dezembro de 1998, que Institui o Código Tributário do Município e Consolida a Legislação Tributária, está sendo proposto pelo Poder Executivo, visando  legitimar uma situação administrativa praticada de longa data.

           O Município consecutivamente reajustou as tabelas de preços incidentes às taxas  diversas e  outros valores cobrados pela  comercialização de serviços, baseado na média desses 04 (quatro) índices: IGPM-FG, INPC-IBGE, ICV-DIEESE e IPC-FIPE acumulados nos últimos 12 (doze) meses. Estes indíces foram estabelecidos pela Lei Municipal nº 2.035, de 02/09/2003. Ocorre que observando mais atentamente Lei Municipal 1.508/1998,  verificou-se constar em seu  art. 9º,  apenas o índice do IGPM-FG. Assim para sanar esta inconsistência, estamos apresentando a proposta de alteração do Código Tributário Municipal, pedindo a aprovação dos senhores vereadores.
Aratiba, RS, 30  de julho  de 2020.

Guilherme Eugenio Granzotto,

Prefeito Municipal.

LEI MUNICIPAL Nº 2.035, DE 02/09/2003
DISPÕE SOBRE A CONVERSÃO PARA O REAL DOS VALORES FIXADOS EM UFIR, NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Aratiba, LUIZ ÂNGELO POLETTO, no uso de suas atribuições legais, de conformidade com o art. 43, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal,
Faço Saber:
Que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:


Art. 1º Os valores fixados em Unidade Fiscal de Referência - UFIR, na legislação tributária do Município, ficam convertidos em Real pelo valor desta em 27 de outubro de 2000, data da publicação da Medida Provisória nº 1.973/67, de 26 de outubro de 2000.
Art. 2º Fica alterado, a partir de 1º/01/2004, o art. 144, do Código Tributário Municipal, Lei nº 1.508, de 21/12/98, que passa a ter a seguinte redação:

"Art. 144. Os valores dos débitos de natureza tributária, vencidos e exigíveis, inscritos ou em Dívida Ativa, serão corrigidos monetariamente, pela média mensal dos seguintes índices oficiais de preços: IGPM-FGV, INPC-IBGE, IPC-FIPE, ICV-DIEESE, calculado a partir do dia seguinte à data de vencimento da obrigação, até o dia anterior ao do seu pagamento, sem prejuízo da multa e juros previstos.
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, também, no caso de futuros parcelamentos de débitos, assim como aos existentes, ressalvados os casos em que a lei vigente à data da confissão de dívida e assinatura do termo excluía a incidência de juros e correção monetária sobre os valores das parcelas."

Art. 3º A partir de 1º de janeiro de 2004, o Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, o Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISSQN, as Taxas de Expediente, Taxas de Licença para Localização de Estabelecimento de Ambulantes e de Fiscalização e Vistoria, Taxas de Licenças para Execução de Obras, Taxas por Ação e Serviço de Saúde, Taxas pela Execução de Serviços, Taxas de Cemitérios e outros impostos e taxas, serão reajustados pela média anual dos seguintes índices oficiais de preços: IGPM-FGV, INPC-IBGE, IPC-FIPE, ICV-DIEESE.
Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2004.
Art. 5º Fica revogada, a contar de 1º de janeiro de 2004, a Lei Municipal nº 1.674, de 08 de janeiro de 2001.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARATIBA, aos 02 de setembro de 2003.

LUIZ ÂNGELO POLETTO,
Prefeito Municipal.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.
Aos 02 de setembro de 2003.

MARCELO JOSÉ PAVAN,
Secretário.

